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Escamoteamento  |  Desembargador  revoga  prisão  de  três  dos
investigados
Presos em operação para combater crimes de fraude a licitação, crimes contra a administração
pública, organização criminosa e lavagem de dinheiro

A  Justiça  concedeu  habeas  corpus  a  três  dos  presos  preventivamente  na  Operação
Escamoteamento, deflagrada pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado
(GAECO), para combater crimes de fraude a licitação, crimes contra a administração pública,
organização criminosa e lavagem de dinheiro no Norte do Piauí, durante os anos de 2013 a 2015.
As decisões do desembargador Pedro de Alcântara Macedo, do Tribunal de Justiça do Piauí,
beneficiam Carlos Kenede Fortuna de Araújo, Rodrigo Fortuna de Araújo e Joaquim Viana de
Arruda Neto, que estavam presos desde abril deste ano.

  



O magistrado determinou que os investigados compareçam em juízo mensalmente, que se recolham em domicílio no
período noturno até as 22h e dias de folga, e que não tenham acesso a lugares relacionados aos fatos investigados. Estão
ainda proibidos de contratar com o poder público.

Em nota,  os  investigados  se manifestaram alegando incompetência  do juízo  da Comarca  de
Cocal/PI, defendendo a nulidade das provas produzidas a partir das decisões tomada pelo juiz da
cidade, já que um dos suspeitos de participação detém foro por prerrogativa.

Diz ainda a defesa que o MP não especificou as licitações supostamente fraudadas e que não há
provas contra os três investigados.

Entenda o caso
Segundo o Ministério Público, as empresas investigadas empresas fechavam contratos para realização de serviços, obras 
de construção com valores exorbitantes sem a devida prestação do serviço para os quais foram contratadas. A fraude teria 
rendido cerca de R$ 19 milhões à organização.

Na primeira fase da operação, 13 pessoas foram denunciadas. Já na segunda fase, o MP ofereceu 
denuncia contra outros 8. Estes, segundo o Gaeco, eram membros do núcleo de operadores da 
organização que teria atuado nos anos de 2013, 2014 e 2015.
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